


REPÚBLICA 1 
PORTUGUESA 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL 

Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social 

O Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social, aqui também designado por «Pacto de 

Cooperação», subscrito em 19 de Dezembro de 1996 pelo Governo, representado pelo Primeiro 

Ministro, pela Associação Nacional dos Municípios Portugueses, pela Associação Nacional de 

Freguesias, pela então União das Instituições Particulares de Solidariedade Social, pela União 

das Misericórdias Portuguesas e pela União das Mutualidades Portuguesas, tem representado, 

desde essa data fundadora até aos dias de hoje, o referencial do modelo de parceria 

público-social com o objetivo primordial da criação de uma rede nacional de proteção social, 

equipamentos e serviços, principalmente dirigida aos cidadãos em situação de maior 

vulnerabilidade e exclusão social. 

Foi a partir do Pacto de Cooperação que se aprofundou o modelo de parceria e cooperação entre 

o setor público e o setor social e solidário. Neste contexto, com a definição de um conjunto de

princípios e compromissos comuns, foi possível, no quadro da centralidade dos interesses e

direitos dos cidadãos constitucionalmente consagrados, desenhar um modelo de cooperação

em que as diferentes responsabilidades se tornaram o referencial de intervenção conjunta.

A parceria público-solidária assumida em 1996 foi sendo reforçada, designadamente e no que 

respeita ao desenvolvimento da ação social, através da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, que 

aprova as Bases Gerais do Sistema de Segurança Social, na sua redação atual, determinando a 

mesma, no seu artigo 31.º, que "o desenvolvimento da ação social concretiza-se, no âmbito da 

intervenção local, pelo estabelecimento de parcerias, nomeadamente através da rede social, 

envolvendo a participação e a colaboração dos diferentes organismos da administração central, 

das autarquias locais, de instituições públicas e das instituições particulares de solidariedade 

social e outras instituições privadas de reconhecido interesse público". 

Muitas das medidas e compromissos formais constantes do Pacto de Cooperação foram sendo, 

entretanto, objeto de consagração legislativa, dado o seu caráter constitucional de proteção 

social e de promoção do exercício do direito de cidadania. 

É o caso do princípio da participação, estabelecido no n.º 8 da Cláusula Ili e na alínea a) do n.º 2 

da Cláusula V do Pacto, que implica "o envolvimento de todas as partes interessadas, desde logo 

os destinatários da ação, bem como do Estado, das autarquias locais e entidades intermunicipais 

e das Instituições, ou das organizações que as representam, na identificação de áreas de 

intervenção estratégicas com vista à conceção, planificação, execução e avaliação das políticas 

sociais, ao nível nacional, regional e local", bem como a do compromisso assumido pelo Governo 

e expresso na alínea c) do n.º 2 da referida Cláusula V sobre o dever de audição, pelo Governo, 

dos representantes do setor social e solidário no processo legislativo relativamente às matérias 

atinentes à área de intervenção deste mesmo setor - vinculação que se encontra atualmente 

consagrada no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 120/2015, de 30 de junho, na sua redação atual. 
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APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO 

1. O apoio do Estado às Instituições será acordado nos respetivos instrumentos de cooperação,

assumindo nesse âmbito as formas de apoio técnico e de comparticipação através de apoio

financeiro.

2. O apoio técnico consiste, nomeadamente em:

a) Ações destinadas à formação dos recursos humanos das Instituições, incluindo os

voluntários, em concertação com as suas Organizações Representativas;

b) Ações destinadas ao acompanhamento do funcionamento dos estabelecimentos, tendo

em vista o apoio técnico no cumprimento da legislação aplicável;

c) Realização de estágios ou outras medidas ativas de promoção do emprego.

3. O apoio financeiro destina-se, nomeadamente a:

a) Comparticipar nas despesas, através de instrumentos financeiros adequados, nas obras

de construção ou remodelação de instalações de respostas e serviços sociais, bem como

na aquisição do equipamento necessário ao seu funcionamento;

b) Assegurar, de forma progressiva e anual, o reforço do valor das comparticipações da

segurança social, no âmbito dos acordos de cooperação, de forma a atingir uma

repartição equitativa dos custos médios por utente, sem prejuízo das respostas em que

se justifica um maior envolvimento do Estado.

4. A concessão de comparticipação através do apoio financeiro previsto no número anterior

respeitará as seguintes orientações:

a) O cálculo dos montantes do apoio financeiro, previsto na alínea b) do número anterior, 

tem por base o custo médio real da resposta social;

b) O custo médio referido na alínea anterior será determinado com periodicidade mínima

bienal, de acordo com os critérios consensualizados pelas partes outorgantes,

considerando o custo efetivo das respostas sociais e o custo previsto para o seu

funcionamento nas condições tecnicamente adequadas;

c) Os protocolos e acordos, a que alude o nº 3 as Cláusula li, designadamente o

Compromisso de Cooperação previsto no artigo 92 do Decreto-Lei nº 120/2015, de 30

de junho, na sua redação atual, ou a respetiva adenda anual, fixarão o quantitativo das

comparticipações financeiras do Estado, podendo ser consensualizadas formas e

montantes diferenciados em função, nomeadamente dos seguintes fatores de

valorização:

- Grau de vulnerabilidade socioeconómica das pessoas a quem as respostas se dirigem;

- Natureza e complexidade que estas mesmas respostas possam revestir;

- Caracterização socioeconómica das zonas em que as instituições atuam.

13 






